
Este artigo pode ser copiado, distribuído, exibido, transmitido ou adaptado desde que citados, de forma clara e explícita, 
o nome da revista, a edição, o ano, e as páginas nas quais o artigo foi publicado originalmente, mas sem sugerir que a 
RAM endosse a reutilização do artigo. Esse termo de licenciamento deve ser explicitado para os casos de reutilização ou 
distribuição para terceiros. Não é permitido o uso para fins comerciais.

VVvalores organizacionais em 
instituições públicas brasileiras: 
percepções dos servidores em 
diferentes posições hierárquicas e 
tipos de entidade da administração 
indireta

VIRGÍNIA DONIZETE DE CARVALHO
Doutora em Psicologia Social pela Faculdade de Ciências Humanas, Letras e Artes 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

Professora do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Federal de Alfenas (Unifal).

Rua Celina Ferreira Ottoni, 4.000, Padre Vitor, Varginha – MG – Brasil – CEP 37048-395

E-mail: virginiadcarvalho@gmail.com

THAIS ALUXE DE OLIVEIRA
Graduanda do Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e Economia do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas 

da Universidade Federal de Alfenas (Unifal).

 Rua Celina Ferreira Ottoni, 4.000, Padre Vitor, Varginha – MG – Brasil – CEP 37048-395

E-mail: thaisaluxe@uol.com.br

DANIELE CRISTHIANE DA SILVA
Graduanda em Economia com ênfase em Controladoria do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas 

da Universidade Federal de Alfenas (Unifal).

Rua Celina Ferreira Ottoni, 4.000, Padre Vitor, Varginha – MG – Brasil – CEP 37048-395

E-mail: daniele_1006@hotmail.com

• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 5 • SÃO PAULO, SP • SET./OUT. 2013 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line) •
Submissão: 16 jan. 2013. Aceitação: 19 abr. 2013. Sistema de avaliação: às cegas dupla (double blind review).

UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE. Ana Silvia Rocha Ipiranga (Ed. Seção), Walter Bataglia (Ed.), p. 74-103.



• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 5 •
SÃO PAULO, SP • SET./OUT. 2013 • p. 74-103 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line)

75

• valores organizacionais em instituições públicas brasileiras •

RESUMO

O estudo teve como objetivo identificar as percepções de servidores acerca dos 
valores organizacionais em instituições públicas da administração indireta fede-
ral, visando observar a ocorrência de variações segundo a posição hierárquica 
desses profissionais e o tipo de entidade analisada. Com esse propósito, focaliza-
ram-se quatro instituições, utilizando uma amostra de 128 servidores, aos quais 
foi aplicado o Inventário de Valores Organizacionais (TAMAYO; MENDES; 
PAZ, 2000). Os resultados apontaram que, não obstante a concordância entre 
gestores e subordinados sobre o conjunto de valores que constituem as priori-
dades axiológicas das instituições analisadas, os primeiros julgam que são mais 
relevantes os valores de autonomia, e os segundos, os de hierarquia. Quanto às 
prioridades axiológicas nas diferentes entidades, as percepções apontam alguns 
elementos de diferenciação representados pela importância dos valores de auto-
nomia para a autarquia e a fundação pública e dos de domínio para a empresa 
pública e a sociedade de economia mista. Prevalece, entretanto, a similaridade 
na hierarquização de valores nessas instituições, com maior ênfase na hierarquia 
e no conservadorismo, demonstrando que, a despeito das iniciativas implemen-
tadas a partir da reforma gerencial nos anos 1990, essas instituições seguem 
caracterizadas principalmente por princípios relacionados à conservação de sua 
estrutura, costumes, normas e tradições, além de expressarem foco na autorida-
de, na obediência e no poder social. As implicações, limitações e contribuições 
do estudo são discutidas, com sugestões para pesquisas futuras.

PALAVRAS-CHAVE

Valores organizacionais; Percepção de valores; Servidores públicos; Instituições 
públicas; Administração indireta.
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1	 INTRODUÇÃO

As transformações vivenciadas no campo da gestão pública no Brasil, nas 
últimas décadas, vêm sendo tema de debate. Em um contexto de redemocrati-
zação do país, identifica-se uma busca por revitalizar a ação do Estado, tanto em 
termos de melhoria no desempenho da prestação do serviço público quanto da 
criação de novos padrões de relação com a sociedade (PAULA, 2005; MOTTA, 
2007; ANDION, 2012). Observa-se que tais transformações, entretanto, têm sido 
permeadas por dificuldades e desafios, dentre estes, a manutenção de muitas das 
características tradicionais da gestão pública, a despeito da introdução de novas 
rotinas e expectativas de modernização (MOTTA, 2007).

Silva e Fadul (2010) ponderam que a cultura organizacional pode assumir 
papel relevante para a compreensão do desempenho nas organizações públicas, 
sobretudo quando se consideram as intervenções nas dimensões institucional-
-legal, cultural e de gestão propostas a partir da reforma do Estado de 1995, tam-
bém conhecida como reforma gerencial. Conforme salientam esses autores, a 
dimensão cultural, em especial, recebe destaque no Plano Diretor de Reforma do 
Aparelho do Estado, à medida que é apontada como elemento essencial para o 
sucesso da proposta de redefinição de espaços e papéis do Estado e a consequen-
te transformação na gestão das organizações públicas.

Dada, entretanto, a complexidade da cultura como construto, os valores que 
constituem seu componente central (SCHWARTZ; BILSKY, 1987; TAMAYO; 
SCHWARTZ; 1993; BORGES et al., 2002) têm sido crescentemente aborda-
dos como variável de estudo. Quando aplicados ao âmbito das organizações, 
os valores podem ser definidos como princípios ou crenças, organizados hie-
rarquicamente, relativos a condutas ou metas desejáveis, que orientam a vida 
em grupo, estando a serviço de interesses individuais, coletivos ou ambos 
(TAMAYO; BORGES, 2006). Com sua origem na interação social, são construí-
dos em decorrência das necessidades do trabalho a ser realizado para orientar 
as relações internas e externas, atuando como elementos definidores de uma 
organização e expressando a sua singularidade e especificidade (MACÊDO et al., 
2005; HASSAN, 2007).

Tomando-se o caso das instituições públicas, registra-se que várias pesqui-
sas abordando os valores nesse contexto têm sido desenvolvidas (MENDES; 
TAMAYO, 2001; BORGES et al., 2002; TAMAYO, 2005; BORGES; ARGOLO; 
BAKER, 2006; NEIVA; PAZ, 2007; entre outras), algumas delas tecendo com-
parações entre organizações públicas e privadas (MACÊDO et al., 2005; PORTO; 
TAMAYO, 2005; ANDRADE; ESTIVALETE, 2010). Observa-se, contudo, que 
nenhum dos estudos levantados discute a identificação dos valores organiza-
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cionais considerando as implicações do contexto pós-reforma do Estado de 1995, 
embora a maioria deles tenha sido desenvolvida a partir dos anos 2000. Não se 
identificou também a abordagem dos valores, de forma comparativa, entre os 
diferentes órgãos da administração indireta, a despeito de sua criação ter sido 
fundamentada por pressupostos de descentralização, profundamente alinhados 
aos ideais que viriam a ser defendidos posteriormente na reforma gerencial. 
Ademais, as instituições da administração indireta representam uma parcela 
significativa da máquina pública brasileira, como apontam os dados do Boletim 
Estatístico de Pessoal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2012), 
segundo o qual, em 2011, os servidores federais nelas lotados constituíam 33,4% 
do total geral de ativos da união, sendo 245.569 deles atuantes em autarquias, 
91.107 em fundações públicas, 25.398 em empresas públicas e 15.682 em socie-
dades de economia mista.

Buscando preencher essa lacuna, o presente estudo teve como objetivo cen-
tral identificar a percepção dos servidores acerca dos valores organizacionais que 
orientam a gestão nas instituições públicas da administração indireta, visando 
observar a ocorrência de variações nessa percepção de acordo com a posição hie-
rárquica e o tipo de entidade analisada. Com esse propósito, focalizou quatro ins-
tituições, que representam as diferentes figuras da administração indireta federal, 
as quais exercem atividades na região sul de Minas Gerais, com vistas a verificar 
se os valores organizacionais identificados se mostrariam compatíveis com os 
pressupostos da reforma gerencial, se gestores e subordinados compartilhariam 
a visão acerca dos valores organizacionais praticados e em que medida a hierar-
quização de tais princípios se distinguiria conforme o tipo de entidade analisada.

Partindo do exposto, o artigo encontra-se estruturado de modo a apresentar 
inicialmente uma breve abordagem do contexto de atuação das instituições públi-
cas da administração indireta federal e uma revisão de literatura sobre os valores 
organizacionais, além da descrição dos procedimentos metodológicos adotados 
na condução do estudo e da discussão dos resultados obtidos. Ao final, são teci-
das considerações acerca dos principais achados do estudo e de suas implicações, 
destacando-se as contribuições e limitações desta pesquisa.

2	 O CENÁRIO DAS INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS DA ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA NO BRASIL

Tendo em vista a proposta do artigo, torna-se relevante uma contextualiza-
ção acerca da organização administrativa do Brasil, caracterizando as instituições 
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da administração indireta, bem como buscando compreender o cenário em que 
se inserem, dado o processo de mudança vivenciado a partir da implantação do 
chamado modelo gerencial na administração pública, cujo entendimento permi-
tirá situar as orientações que têm pautado a gestão nesses órgãos.

A estrutura administrativa do Estado brasileiro, a partir do Decreto-Lei nº 200 
de 1967, passou a ser designada em termos de administração direta e indireta. 
Tal medida representou a descentralização de algumas funções que eram dire-
tamente executadas pelo Estado para outras entidades, de modo a obter maior 
agilidade, eficiência e flexibilidade de desempenho. Assim, a administração dire-
ta foi composta pelos órgãos internos do Estado, e a administração indireta, por 
pessoas jurídicas, organizadas em quatro categorias: autarquias, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista e fundações públicas (CARVALHO FILHO, 
2009; BRESSER PEREIRA, 1998).

Dentre essas, apenas as autarquias se configuram como pessoas jurídicas de 
direito público, sendo as demais dotadas de personalidade jurídica de direito pri-
vado. Ao passo que as autarquias se caracterizam por desempenhar funções pró-
prias e típicas do Estado, as empresas públicas e sociedades de economia mista 
têm em comum o fato de exercerem atividades gerais de caráter econômico, 
diferenciando-se essas últimas por assumirem a forma de sociedades anônimas, 
com controle acionário pertencente ao Poder Público. As fundações públicas, por 
sua vez, desenvolvem atividades que não exijam execução por órgãos de direito 
público, possuindo um patrimônio personalizado, dirigido a um fim específico, 
que normalmente se trata do desempenho de atividades do Estado na ordem 
social (por exemplo, educação, trabalhos assistenciais, culturais e de pesquisa) 
(CARVALHO FILHO, 2009). Bandeira de Mello (2008, p. 185) salienta, todavia, 
o erro presente na afirmação normativa de que as fundações públicas sejam de 
direito privado, considerando que elas, de fato, são “pura e simplesmente autar-
quias às quais foi dada a designação correspondente à base estrutural que têm” 
(base fundacional), uma vez que se submetem, na prática, às limitações e aos 
controles próprios das pessoas de direito público.

De acordo com Bresser Pereira (1998, p. 11), o Decreto-Lei nº 200 de 1967 se 
constituiu como “uma primeira tentativa de reforma gerencial da administração 
pública brasileira”, a qual, ainda não tendo atingido plenamente os objetivos pro-
postos, enfatizou a “descentralização mediante a autonomia da administração 
indireta, a partir do pressuposto da rigidez da administração direta e da maior 
eficiência da administração descentralizada”. Considerando, conjuntamente, a 
introdução das inovações trazidas pelo Decreto-Lei nº 200 e a descentralização 
político-institucional, propiciada a partir da Constituição de 1988, a qual favore-
ceu que se voltasse a discutir a relação entre Estado e sociedade, Silva e Fadul 
(2010) entendem que tais mudanças teriam provocado grandes impactos na 
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cultura das organizações públicas. Comentam, ainda, que, com a implantação 
da reforma de 1995, o próprio processo de criação e manutenção de uma cultura 
gerencial passava a ser visto como fundamental para impulsionar a mudança 
pretendida (SILVA; FADUL, 2010).

Em linhas gerais, tal mudança, pautada por objetivos de maior eficiência 
econômica do Estado e consubstanciada no Plano Diretor da Reforma do Esta-
do, elaborado no âmbito do Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado, consistia numa reconfiguração das estruturas estatais, tendo como base 
a substituição do modelo burocrático de administração pública por um modelo 
gerencial, o qual propunha a transposição de ferramentas de gestão do setor 
privado para o público (MATIAS-PEREIRA, 2008). O entendimento era de que 
uma administração eficiente do setor público seria alcançada como decorrência 
da adoção de instrumentos gerenciais (assumindo-se a validade universal das 
práticas de gestão privada), uma vez que os problemas existentes eram atribuí-
dos à inadequação de estruturas, procedimentos e inabilidades dos servidores, 
não se questionando fundamentalmente a administração pública, mas sua inefi-
ciência ou iniquidade (MOTTA, 2007).

Inspirada no gerencialismo britânico e influenciada pelos princípios da Nova 
Administração Pública, a reforma visou inaugurar um novo padrão de gestão 
pública, calcado na busca por maior flexibilidade, ênfase em resultados, foco no 
cliente e controle social. Autores comentam, todavia, que, vários anos depois, as 
metas não foram alcançadas conforme se desenhara, com muitos elementos de 
continuidade se mostrando presentes (MATIAS-PEREIRA, 2008), especialmen-
te no tocante às características tradicionais da administração pública brasileira, 
que não foram superadas (MOTTA, 2007).

Discute-se também a noção de substituição do modelo burocrático de admi-
nistração pública pelo gerencial, proposta na reforma. Conforme Martins (1997), 
nunca se logrou concretizar no Brasil um modelo de burocracia pública, mas 
uma combinação burocrático-patrimonialista, marcada pela dissociação entre 
política e administração. Nessa linha de raciocínio e defendendo a necessidade 
de realização efetiva de alguns dos princípios da burocracia, Azevedo e Loureiro 
(2003) discutem que a defesa de uma “substituição” do modelo burocrático não é 
adequada, uma vez que a flexibilização de processos e procedimentos não impõe 
um abandono de seus princípios.

Inserindo-se nesse debate, Abrúcio (2007) também entende que um dos 
erros de diagnóstico da reforma foi estabelecer uma oposição entre a administra-
ção burocrática e a gerencial. Segundo o autor, tratou-se de uma “visão etapista” 
que tanto produziu atritos desnecessários com setores da burocracia estratégica, 
quanto conduziu à interpretação de que um modelo se seguia ao outro, em subs-
tituição, quando o que ocorreu de fato foi um processo no qual os aspectos de 
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ambos foram incorporados. Observa, inclusive, que, embora a ideia de substitui-
ção estivesse sendo defendida no Plano Diretor da Reforma do Estado, “a maior 
mudança realizada foi, paradoxalmente, a continuação e o aperfeiçoamento da 
civil service reform” (ABRÚCIO, 2007, p. 71). Não se detendo unicamente nos 
problemas e dificuldades do que denomina “reforma Bresser”, elenca também 
alguns de seus avanços e salienta que suas ideias tiveram grande difusão pelo 
país, repercutindo, ainda, nas ações de vários governos subnacionais e em inova-
ções governamentais nos últimos anos.

A esse respeito cumpre refletir em que medida tais ideias estão sendo acei-
tas e incorporadas no cotidiano das organizações públicas, especialmente aque-
las da administração indireta, que são fruto de um processo de descentralização 
que visou justamente à obtenção de maior agilidade, eficiência e flexibilidade de 
desempenho na prestação de serviços públicos. Como lembra Motta (2007), a 
administração pública e a cultura tradicional se encontram fortemente interliga-
das e não será apenas por meio de reformas administrativas que alguns aspectos 
orientadores da ação nas diferentes instâncias de governo serão removidos ou 
modificados. Assim, discute que o patrimonialismo e o personalismo, a despeito 
dos progressos em termos de modernização institucional, continuam presentes 
e orientando as práticas de manutenção das coalizões de poder e defesa de obje-
tivos de grupos preferenciais. Embora a análise realizada pelo autor se encontre 
ancorada predominantemente em exemplos relacionados à administração direta 
e focalizando aspectos da cultura brasileira, cumpre refletir acerca da orientação 
cultural prevalecente nas instituições da administração indireta, uma vez que 
a cultura organizacional guarda estreita relação com a cultura nacional. Nesse 
sentido, o estudo dos valores organizacionais se apresenta como uma alternativa 
que pode se mostrar relevante para a compreensão dessa realidade.

3	 OS ESTUDOS SOBRE VALORES 
ORGANIZACIONAIS

 Nas últimas décadas, tem se observado um crescente interesse no estudo 
dos valores, o qual se encontra, em grande parte, relacionado ao reconhecimen-
to do papel fundamental que desempenham para o entendimento da cultura. 
Podendo ser definidos, em linhas gerais, como concepções socialmente com-
partilhadas sobre o que é bom, correto e desejável (KNAFO; ROCCAS; SAGIV, 
2011), os valores são ordenados por sua importância relativa a outros para formar 
uma hierarquia. Com base nesta, torna-se possível comparar indivíduos, grupos 
sociais e culturas, não somente em relação a cada um dos valores, mas, parti-
cularmente, em relação às prioridades que a eles são dadas (TAMAYO, 2007b).
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Por operarem em múltiplos níveis, os valores, quando usados para carac-
terizar as sociedades como um todo, representando os critérios comuns que se 
tornaram úteis na hora de solucionar os problemas da coletividade, são situados 
no plano cultural. Ao se considerar o plano individual, caracterizam as priori-
dades que orientam as pessoas, “as bases motivacionais nas quais os valores se 
apóiam e que são usadas para explicar as diferenças entre os indivíduos” (ROS, 
2006, p. 36), as quais costumam estar relacionadas às decisões tomadas e atitu-
des manifestadas, encontrando-se na raiz de muitos conflitos vivenciados.

Abordando esses dois níveis de análise, Schwartz (1994a, 1999) desenvol-
veu duas tipologias para o estudo dos valores: uma teoria de valores pessoais e 
uma teoria de valores culturais. Knafo, Roccas e Sagiv (2011) comentam que são 
as únicas dentre as teorias transculturais de valores a especificarem a estrutura 
das dimensões valorativas em termos de conflito e compatibilidade. Assim, a 
estrutura da teoria de valores culturais, por exemplo, identificou seis tipos de 
valores que foram representados segundo dimensões bipolares, assim denomi-
nadas: conservadorismo e autonomia (intelectual e afetiva); hierarquia e igualita-
rismo; harmonia e domínio.

Os valores de conservadorismo, os quais enfatizam a manutenção do status 
quo e da propriedade e a restrição de ações que possam romper com a ordem tra-
dicional, opõem-se aos de autonomia intelectual e afetiva que enfatizam, respec-
tivamente, a promoção e proteção de ideias e direitos individuais independentes 
e de experiências afetivas positivas. Os valores de hierarquia, os quais envolvem a 
legitimação da alocação hierárquica de papéis e recursos, encontram-se em opo-
sição aos de igualitarismo, que se referem à transcendência de interesses egoís-
tas em favor do comprometimento voluntário com a promoção do bem-estar 
alheio. Os valores de harmonia, por sua vez, abordam a ênfase num ajustamento 
harmonioso ao ambiente e à natureza, sendo opostos aos de domínio, que prio-
rizam o avanço por meio da assertividade, mudança e domínio do ambiente 
natural e social (SCHWARTZ; ROS, 1995; SCHWARTZ, 1999). Essa relação de 
oposição entre os polos de cada uma das três dimensões do modelo significa que 
a ênfase em um tipo de valor é provável de ser acompanhada da rejeição de outro.

Quanto às relações de compatibilidade, tem-se que os valores de hierarquia 
e conservadorismo tendem a se relacionar positivamente, pois a legitimidade 
de uma alocação hierárquica fixa de papéis e recursos tanto corrobora valores de 
manutenção do status quo quanto é corroborada por eles. Igualitarismo e autono-
mia (principalmente a intelectual) podem se compatibilizar, dado que o enten-
dimento do indivíduo como ser autônomo que carrega suas responsabilidades 
para com a sociedade é importante para se aceitar a natureza contratual das rela-
ções humanas implícitas no igualitarismo. A relação positiva entre os valores de 
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domínio e autonomia pode ocorrer por dividirem a ênfase em atividades estimu-
lantes. Entretanto, se esses interesses forem mais determinados pela coletivida-
de do que pelo indivíduo, haverá uma possível conexão dos valores de domínio 
com os de conservadorismo. Os valores de domínio podem também se mostrar 
compatíveis com os de hierarquia, à medida que a assertividade excessiva pode 
levar a uma distribuição desigual de papéis e recursos, que tende a ser justificada 
em uma sociedade em que diferenças hierárquicas são vistas como legítimas. 
Ainda, os valores de harmonia se mostram relacionados aos de conservadorismo 
quando dividem a ênfase na resistência às mudanças, e aos de igualitarismo, 
quando compartilham a relevância dada às relações cooperativas (SCHWARTZ; 
ROS, 1995; SCHWARTZ, 1999).

Comumente aplicada para conhecer e comparar os valores entre diferentes 
sociedades ou nações, a teoria de valores culturais de Schwartz (1999) também 
tem sido adaptada para outros contextos, como o das organizações. A possibilida-
de dessa adaptação é abordada por Tamayo, Mendes e Paz (2000) quando refle-
tem que a organização, por se constituir em uma coletividade, defronta-se com 
os mesmos problemas fundamentais de qualquer sociedade. Além disso, um 
sistema de valores pode estar estruturado em termos de aspectos gerais ou asso-
ciado a contextos específicos (PORTO; TAMAYO, 2003). No caso das organiza-
ções, ao escolherem seus valores, bem como a prioridade dada a cada um deles, 
é comum que se inspirem nos valores da sociedade e dos seus membros, prin-
cipalmente os fundadores e aqueles com maior poder de influência (TAMAYO, 
2007a, 2008).

De acordo com Fernandes e Zanelli (2006, p. 56), pode-se afirmar que “é 
através da experiência coletiva que os membros das organizações encontram res-
postas para as questões do cotidiano da empresa, pois são os valores e crenças 
compartilhados que definem seu modo de pensar e agir”. Esses valores compar-
tilhados, como componentes centrais da cultura organizacional (BORGES et al., 
2002; MOTTA; VASCONCELOS, 2006), tendem a se vincular, de forma direta e 
indireta, aos aspectos de contato intergrupal, cooperação, orientação política, uso 
de regras de justiça e solução de conflitos, entre outros (ROS, 2006).

Cumpre enfatizar os componentes cognitivo e motivacional presentes no 
conceito de valores organizacionais. Estes facilitam compreender que os valores 
são crenças enfatizadas, relativas a várias dimensões da vida organizacional e 
que funcionam como padrões cognitivos para o julgamento e a justificação do 
comportamento de si e dos outros (aspecto cognitivo). A importância a eles atri-
buída pode determinar a quantidade de esforço que os membros da organização 
investem na emissão de determinados comportamentos, persistindo na execu-
ção destes, de forma que expressam interesses tanto do indivíduo como da cole-
tividade (aspecto motivacional) (TAMAYO; GONDIM, 1996; TAMAYO, 1999).
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Visando à identificação dos valores que orientam as organizações, uma das 
estratégias que têm sido adotadas consiste em avaliá-los a partir de documentos 
oficiais, tais como relatórios anuais, estatutos e revistas internas, e selecionar 
aqueles mais relevantes no discurso oficial. Por meio dessa estratégia, é possível 
acessar os valores organizacionais formais. Considerando, contudo, que estes 
nem sempre se realizam conforme preconizado nos documentos oficiais, outra 
abordagem proposta utiliza a percepção dos trabalhadores para avaliar os valores 
organizacionais e a sua hierarquia, utilizando-se, para isso, tanto de entrevistas 
quanto da aplicação de questionários (TAMAYO, 2008).

Um aspecto que cumpre salientar diz respeito ao fato de que, sendo a per-
cepção dos empregados acerca das prioridades axiológicas organizacionais uma 
operação cognitiva que conduz ao desenvolvimento de uma representação men-
tal da organização, o comportamento e as explicações das rotinas por parte desses 
empregados serão determinados pela percepção que têm dos valores organiza-
cionais praticados. Dessa forma, a análise de tal percepção fornece indícios sobre 
a forma como os objetivos gerais da corporação são captados por seus membros, 
já que “modelos mentais diferentes provocam, inevitavelmente, percepções dife-
rentes da empresa, do comportamento organizacional e das tarefas a serem exe-
cutadas” (TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000, p. 296).

Partindo dessa concepção, alguns esforços têm sido envidados no intuito de 
prover questionários que se constituam como instrumentos confiáveis de ava-
liação dos valores organizacionais. Cumpre destacar a significativa contribuição 
de Tamayo (2007a) a essa empreitada, dado o número de modelos e escalas que 
construiu e validou para o estudo dos valores no Brasil. Dentre estes, o Inventá-
rio de Valores Organizacionais (IVO), elaborado em parceria com duas colabo-
radoras (TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000), pressupõe a distribuição dos valores 
organizacionais nas três dimensões bipolares, propostas por Schwartz (1994b) e 
anteriormente referidas. Aplicados ao âmbito das organizações, os polos axioló-
gicos daquele modelo são utilizadas com os seguintes propósitos:

O pólo autonomia avalia a tendência da organização a perceber o empregado 
como sendo uma entidade autônoma, habilitada para perseguir os seus próprios 
interesses e fixar as suas metas em harmonia com as metas e normas da orga-
nização. [...] O pólo conservadorismo avalia o quanto a organização valoriza a 
necessidade de conservação de usos, costumes e estruturas de poder já existentes 
promovendo a manutenção do status quo e da interdição de comportamentos que 
possam perturbar as normas e as tradições da empresa. O pólo hierarquia avalia a 
valorização por parte da organização da autoridade, do poder social, da influência, 
da fiscalização e da supervisão. [...] O pólo igualitarismo avalia a preocupação
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da empresa com o bem-estar dos outros, da organização em geral, a existência 
de poucos níveis de autoridade e a opção por um gerenciamento de tipo partici-
pativo. [...] O pólo domínio avalia a vontade de afirmação assertiva da empresa 
através do domínio dos recursos materiais, do mercado, da tecnologia e do conhe-
cimento na área específica de atuação. O pólo harmonia avalia o acomodamento 
harmônico da empresa com o seu meio ambiente, respeitando a natureza e as 
empresas concorrentes (TAMAYO, 2008, p. 313).

De acordo com Tamayo, Mendes e Paz (2000, p. 296), durante o processo 
de construção do IVO, observou-se que, embora as três dimensões propostas 
tenham sido encontradas, a oposição entre os diferentes polos axiológicos só foi 
confirmada para os valores de hierarquia versus igualitarismo. Quanto às demais 
dimensões, constatou-se que os valores a elas relacionados não se mostraram 
conflituosos no âmbito das organizações. Para os autores, trata-se, possivelmen-
te, de uma especificidade da cultura brasileira, que se reflete nas organizações, 
uma vez que Schwartz (1999) já havia observado em estudo realizado junto a 49 
países que, no Brasil, as relações de oposição entre os polos das três dimensões 
são praticamente inexistentes, o que denota uma possibilidade de convivência ou 
coexistência pacífica de elementos culturais antagônicos.

Pouco depois de sua publicação, o IVO se difundiu na literatura e vem sendo 
utilizado em vários estudos (MENDES; TAMAYO, 2001; BORGES et al., 2002; 
MACÊDO et al., 2005; BORGES; ARGOLO; BAKER, 2006; PORTO; TAMAYO, 
2005; FERNANDES; FERREIRA, 2009; FREIRE, 2009; entre outros). Mendes 
e Tamayo (2001), por exemplo, utilizaram o IVO para estudar a relação ente os 
valores organizacionais e a vivência de prazer e sofrimento no trabalho entre 
servidores de uma empresa pública de abastecimento e saneamento; Borges et al. 
(2002) o empregaram para verificar a relação dos valores organizacionais com 
a síndrome de burnout junto aos servidores em três hospitais universitários; 
Macêdo et al. (2005) o aplicaram para analisar o impacto que as organizações em 
diferentes setores de atividade econômica teriam na percepção dos valores orga-
nizacionais praticados; Borges, Argolo e Baker (2006), na replicação de estudo 
anterior sobre a relação entre valores organizacionais e síndrome de burnout; 
Porto e Tamayo (2005), para o estudo da relação entre valores organizacionais e 
comportamento de civismo nas organizações; Fernandes e Ferreira (2009), para 
investigar o impacto dos valores pessoais e organizacionais no comprometimen-
to organizacional; e Freire (2009), para analisar a relação entre os valores organi-
zacionais expressos pela alta administração e pelos demais trabalhadores em uma 
empresa do setor de serviços terceirizáveis.
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Considerando-se a fundamentação do IVO, pautada em um modelo consoli-
dado de estudo dos valores culturais, além de sua ampla aceitação e aplicação na 
literatura de valores organizacionais, o presente trabalho o adotou para a identifi-
cação dos valores junto aos órgãos da administração indireta, objeto deste estudo.

4	 CONSTRUÇÃO DA PESQUISA

A presente investigação pode ser classificada, nos termos propostos por 
Vergara (2000), como uma pesquisa descritiva, pois objetivou levantar as per-
cepções dos servidores acerca dos valores organizacionais em quatro instituições 
que representam as diferentes figuras da administração indireta federal, quais 
sejam: autarquia, fundação pública, empresa pública e sociedade de economia 
mista. A adoção de abordagem quantitativa nos procedimentos de coleta e análi-
se de dados possibilitou a identificação da hierarquia de valores organizacionais 
compartilhados, conforme a percepção dos servidores em diferentes posições 
hierárquicas e tipos de entidade analisadas.

4.1	 POPULAÇÃO E AMOSTRA

A população do estudo foi constituída por 242 servidores de quatro institui-
ções públicas da administração indireta federal, sediadas na região sul de Minas 
Gerais, as quais não serão aqui identificadas, dado que a autorização para a coleta 
de dados foi obtida mediante a condição de que seus nomes não fossem divulga-
dos. A escolha dessas instituições, assim como a delimitação da amostra de 128 
servidores envolvidos no estudo, se deu pelo critério de acessibilidade, tratando-se, 
portanto, de uma amostra acidental (não probabilística), conceitualmente definida 
como aquela em que o critério de inclusão se dá pela acessibilidade dos sujeitos 
ou pelo fato de estarem em um determinado lugar, em determinada hora (KISH, 
1996; SARRIÁ; GUARDIÃ; FREIXA, 1999; SCARPARO, 2000).

Os servidores participantes do estudo têm em média 40 anos, sendo 52,4% 
mulheres. A maioria dos respondentes é casada (66,9%), possui renda familiar 
de mais de sete salários mínimos (59%) e escolaridade de nível superior (55,6%). 
O tempo médio de serviço é de 13,9 anos, entretanto há servidores que contam 
desde 1 até 30 anos de trabalho na instituição. Quanto à distribuição dos partici-
pantes nas quatro entidades pesquisadas, tem-se que 25% deles atuam na autar-
quia, 17,2% na fundação pública, 36,7% na empresa pública e 21,1% na sociedade 
de economia mista.
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4.2	 INSTRUMENTOS UTILIZADOS

Com o objetivo de coletar as informações necessárias ao desenvolvimento 
do estudo, foi utilizado o IVO, acompanhado de uma ficha sociodemográfica. O 
IVO contém 36 itens, aos quais os participantes respondem segundo uma esca-
la de sete pontos, variando gradualmente entre 0 (nada importante) e 6 (extre-
mamente importante). Os itens do IVO são distribuídos e agrupados em seis 
fatores, cujos coeficientes alfa oscilam entre 0,77 e 0,87 (TAMAYO; MENDES; 
PAZ, 2000). Cada um desses fatores corresponde aos diferentes polos axiológi-
cos anteriormente descritos e agrupa diferentes tipos de valores, conforme pode 
ser visualizado no Quadro 1.

Quadro 1

AGRUPAMENTO DOS VALORES POR POLOS AXIOLÓGICOS

Polos axiológicos Valores organizacionais

Autonomia (α = 0,83)
Criatividade, curiosidade, eficiência, eficácia, reconhecimento, 
competência, prazer, inovação, realização e liberdade.

Conservadorismo (α = 0,77)
Disciplina, honestidade, lealdade, limpeza, ordem, polidez, 
prestígio, segurança, sensatez e sigilo.

Hierarquia (α = 0,87)
Fiscalização, hierarquia, obediência, poder, pontualidade, 
rigidez, supervisão, tradição e autoridade.

Igualitarismo (α = 0,85)
Democracia, descentralização, justiça, cogestão, coleguismo, 
igualdade, cooperação, comunicação, respeito e equidade.

Domínio (α = 0,84)
Ambição, audácia, competitividade, domínio, previsibilidade, 
produtividade, satisfação dos clientes e sucesso.

Harmonia (α = 0,85)
Integração, interdependência, ética, tolerância, intercâmbio, 
preservação, equilíbrio, respeito à natureza e espontaneidade.

Fonte: Adaptado de Tamayo (2008).

A ficha sociodemográfica foi estruturada para coletar informações relativas a 
faixa etária, gênero, estado civil, renda familiar mensal, nível de instrução, tempo 
de serviço e posição hierárquica na instituição, de modo a permitir a identifica-
ção do perfil dos respondentes.
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4.3	 COLETA DE DADOS

A coleta das informações necessárias à realização do estudo ocorreu em qua-
tro momentos, envolvendo os servidores atuantes em cada uma das instituições 
participantes do estudo. Todos os participantes da pesquisa receberam um pro-
tocolo contendo o IVO e a ficha sociodemográfica. Além disso, o material apre-
sentava informações sobre os objetivos da pesquisa e instruções gerais para o 
preenchimento dos questionários.

As atividades de coleta se deram por meio de visitas aos locais de trabalho 
dos servidores, e os procedimentos variaram em função da disponibilidade de 
tempo dos pesquisados, de forma que, na maioria dos casos, o questionário foi 
respondido prontamente, mas, em outros, foi marcada uma data para a devo-
lução dele. Durante o processo, foi assegurada a preservação da identidade dos 
respondentes, que foram requisitados a assinar um Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido.

4.4	 ANÁLISE DOS DADOS

As informações obtidas por meio da aplicação dos questionários foram 
registradas na forma de banco de dados do Statistical Package of Social Sciences 
(SPSS). Os escores nos fatores do IVO foram estimados pela média dos pontos 
atribuídos pelos participantes aos itens que compõem cada fator. Os dados foram, 
então, analisados por meio de procedimentos estatísticos descritivos (média, des-
vios padrão e frequências) e inferenciais (testes t e Anova), de forma a delinear o 
perfil dos respondentes e identificar a hierarquia de valores organizacionais que 
orientam a atuação nas instituições envolvidas no estudo.

5	 RESULTADOS

Com vistas a identificar a percepção dos respondentes acerca dos valores 
organizacionais praticados nas instituições públicas estudadas e tecer uma com-
paração dos resultados obtidos entre os servidores em diferentes posições hie-
rárquicas e em diferentes tipos de entidade da administração indireta, os dados 
foram analisados em duas fases, que serão apresentadas e discutidas nas seções 
subsequentes.
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5.1	 VALORES ORGANIZACIONAIS: PERCEPÇÃO DOS 
SERVIDORES EM DIFERENTES POSIÇÕES HIERÁRQUICAS

 Na primeira fase de análise dos dados, procedeu-se à identificação das prio-
ridades axiológicas, segundo a percepção dos servidores em cargos de gerência e 
subordinados. Foram, então, computados dois conjuntos de escores nos fatores 
do IVO e aplicados os testes t e Anova para comparar, respectivamente, as médias 
de cada fator entre os dois grupos de respondentes (gerentes e subordinados) e 
as médias correspondentes aos seis fatores do IVO para cada um dos grupos.

Os resultados obtidos nessa fase apontaram a existência de diferenças sig-
nificativas entre as médias dos seis fatores do IVO para os servidores em cargos 
de gerência (F = 7,83; p < 0,001) e para os servidores subordinados (F = 19,29; 
p < 0,001). Isso indica que ambos os grupos de servidores reconhecem uma 
ordem de importância, segundo a qual os valores são hierarquizados nas ins-
tituições. Conforme exposto na Tabela 1, no caso dos servidores em cargos de 
gerência, a percepção é de que os valores mais importantes para a organização 
são, nesta ordem, a autonomia, a hierarquia e o conservadorismo. Os servidores 
subordinados, por sua vez, percebem outra ordem de prioridades axiológicas, 
na qual se mostram mais relevantes, primeiramente, os valores de hierarquia e 
conservadorismo, seguidos pelos de autonomia.

Tabela 1

HIERARQUIA DE VALORES ORGANIZACIONAIS CONFORME A 
PERCEPÇÃO DE SERVIDORES GESTORES E SUBORDINADOS

Polos axiológicos

Média de priorização dos valores

Percepção de 
servidores gestores

Média (DP)

Percepção de servidores 
subordinados

Média (DP)
Testes t

Autonomia 4,41 (0,84) 3,93 (1,01) t = 1,86; p < 0,05 

Conservadorismo 4,19 (0,85) 4,23 (0,85) t = -0,18; p > 0,05

Hierarquia 4,35 (0,71) 4,29 (0,85) t = 0,27; p > 0,05

Igualitarismo 3,91 (1,10) 3,57 (0,97) t = 1,31; p > 0,05

Domínio 3,51 (1,19) 3,92 (1,02) t = -1,47; p > 0,05

Harmonia 3,21 (1,32) 3,46 (1,36) t = -0,72; p > 0,05

DP = desvio padrão.

 Fonte: Elaborada pelos autores.
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Constata-se, portanto, que, embora todos os servidores estejam em concor-
dância sobre o conjunto dos principais valores presentes na instituição, discor-
dam, principalmente, a respeito do grau de importância atribuído aos valores 
de autonomia. Os gestores tendem a perceber que esses valores são os mais 
relevantes para a instituição, ao contrário dos demais servidores. Os resultados 
do teste t contribuem para reafirmar essa distinção, já que as médias do polo 
autonomia foram as únicas para as quais se identificou diferença estatistica-
mente significativa entre as percepções de gestores e subordinados (M = 4,41 e 
M = 3,93, respectivamente).

Retomando as considerações de Tamayo, Mendes e Paz (2000), a análise 
da percepção sobre os valores organizacionais praticados fornece indícios sobre 
a forma como os objetivos gerais da organização são captados por seus mem-
bros. Logo, os servidores em cargos de gerência, partindo de sua posição que, 
por definição, pressupõe maior autonomia do que aquela conferida aos demais 
servidores, podem estar generalizando a imagem que captam da organização. 
Há que se considerar também a possibilidade de que os valores de autonomia, 
sendo relacionados aos princípios de maior agilidade e flexibilidade, enfatiza-
dos na reforma gerencial, tenham sido introduzidos nas organizações públicas 
ao longo dos últimos anos, em um processo de transformação que pode estar 
favorecendo a convivência de diferentes interpretações acerca das prioridades 
axiológicas nas instituições estudadas.

Cumpre observar, ainda, que os valores de autonomia e conservadorismo, 
originalmente polos axiológicos em uma dinâmica de oposição (SCHWARTZ, 
1999), convivem nas instituições analisadas como valores prioritários. Tal resul-
tado se encontra em consonância com o que foi apontado por Tamayo, Mendes 
e Paz (2000), no processo de validação do IVO, de que, à exceção dos valores 
de hierarquia e igualitarismo, aqueles relacionados às demais dimensões tende-
riam a não se mostrar conflituosos no ambiente organizacional. Nesse sentido, 
os achados aqui obtidos corroboram as reflexões tecidas pelos autores do IVO 
acerca da possibilidade de uma convivência pacífica entre elementos culturais 
antagônicos nas instituições, tal como tende a ocorrer no contexto cultural mais 
amplo em que se inserem, ou seja, na cultura brasileira.

Quanto aos polos axiológicos considerados menos relevantes, verifica-se que 
os servidores em cargos de gerência atribuem que são, nesta ordem, a harmonia 
e o domínio, ao passo que os demais servidores entendem que são a harmonia e 
o igualitarismo. Assim, embora haja concordância de que não são relevantes para 
as instituições analisadas o intercâmbio e a cooperação com outras organizações, 
além da interação harmoniosa com o meio ambiente, há discordância quanto ao 
peso dado aos valores de domínio e igualitarismo. Entretanto, por se tratar de 
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valores que não são prioritários, as diferenças de percepção tendem a provocar 
menores impactos no relacionamento entre gerência e demais servidores.

O mesmo não se pode afirmar sobre as diferenças de percepção acerca dos 
valores considerados prioritários nas instituições analisadas, pois trazem impli-
cações que não podem ser negligenciadas. Uma delas se assenta nas dificuldades 
que tais diferenças podem provocar nos processos de comunicação organizacio-
nal, ocasionando distorções na forma como atitudes e mensagens são emitidas, 
recebidas e decodificadas por parte de gestores e subordinados. A outra se refere 
a um aspecto a ser problematizado, o qual se refere à condução de pesquisas que 
tomam unicamente a perspectiva dos gestores na identificação dos valores orga-
nizacionais e desconsideram que essa visão pode não traduzir integralmente a 
realidade da organização.

O estudo de Macêdo et al. (2005), por exemplo, generaliza os resultados obti-
dos a partir das percepções de dirigentes, assumindo que estas traduzem os valo-
res organizacionais praticados nas entidades pesquisadas, o que reflete uma con-
cepção existente em estudos de cultura organizacional, segundo a qual seriam 
os gestores os elementos-chave na investigação da cultura (SCHEIN, 1986). Tal 
concepção se encontra presente nas pesquisas desenvolvidas sob a denominada 
perspectiva da integração, que supõe a existência de consenso, especialmente, 
em torno de um conjunto de valores compartilhados na organização, defenden-
do a noção de que os líderes podem articular seus próprios valores e promover 
um comprometimento em torno destes (MARTIN; FROST, 2001).

Entretanto, assim como no presente estudo, Freire (2009) também já havia 
observado divergências na percepção de valores organizacionais entre trabalha-
dores e alta administração, em uma empresa do setor de terceirizáveis, o que 
reforça a importância de se atentar para as possíveis limitações envolvidas nas 
abordagens que tomam apenas a posição dos gestores. Tal estratégia de conside-
rar as diferenças de percepção e opinião associadas a posições, tarefas e cargos, 
por exemplo, já vinha sendo adotada nos estudos desenvolvidos sob a perspecti-
va da diferenciação, para a qual a cultura não é unitária, mas composta por um 
conjunto de subculturas sobrepostas e abrigadas nas fronteiras da organização 
(MARTIN; FROST, 2001).

Entende-se, todavia, e em conformidade com as reflexões de Martin e Frost 
(2001), que não se pode ignorar a existência de consenso em torno de certos 
valores, como aqui se verificou nos resultados obtidos em relação àqueles de 
hierarquia e conservadorismo, tampouco desconsiderar que existem outros que 
geram conflitos e discordâncias, conforme se observou no caso dos valores de 
autonomia. Por essa razão, embora a percepção dos gestores possa contribuir 
para compreender os valores praticados em uma organização, ela não possibili-
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tará captar as inconsistências existentes. Nessa vertente, os achados aqui obtidos 
se mostram coerentes com a noção de que a cultura e, por consequência, os 
valores são construídos socialmente (BERGER; LUCKMANN, 1985), e, portanto, 
a busca de sua compreensão deveria envolver representativamente a totalidade 
do tecido social analisado.

5.2	 VALORES ORGANIZACIONAIS: PERCEPÇÃO DOS 
SERVIDORES EM DIFERENTES TIPOS DE ENTIDADE  
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Na segunda fase de análise dos dados, procedeu-se à identificação das prio-
ridades axiológicas segundo a percepção dos servidores em cada uma das enti-
dades envolvidas no estudo. Dessa forma, foram obtidos quatro conjuntos de 
escores nos fatores do IVO. Os testes Anova foram, então, aplicados para com-
parar as médias correspondentes aos seis fatores do IVO em cada instituição 
e para comparar as médias de cada fator entre as quatro instituições analisadas 
(autarquia, fundação pública, empresa pública e sociedade de economia mista).

Tomando-se os resultados da comparação entre as médias dos seis fatores 
do IVO em cada instituição, constatou-se diferença estatisticamente significati-
va, sendo possível afirmar que os servidores percebem a existência de uma hie-
rarquia de importância atribuída aos diferentes valores organizacionais tanto na 
autarquia (F = 8,07; p < 0,001) quanto na fundação pública (F = 6,01; p < 0,001), 
na empresa pública (F = 15,68; p < 0,001) e na sociedade de economia mista 
(F = 4,52; p < 0,01).

Como é possível visualizar na Tabela 2, os servidores da autarquia percebem 
que é dada maior importância, nesta ordem, aos valores de hierarquia, conser-
vadorismo e autonomia. Esse mesmo conjunto de valores é enfatizado na fun-
dação pública, havendo pequena inversão na ordem de prioridades, de forma 
que se percebe que o conservadorismo é mais valorizado do que a hierarquia. 
Atentando para os casos da empresa pública e da sociedade de economia mista, 
observa-se que o domínio passa a integrar o grupo de valores considerados mais 
relevantes, juntamente com a hierarquia e o conservadorismo. A diferença entre 
ambas se situa no fato de que, na empresa pública, são apontados como prio-
ritários, nesta ordem, os valores de hierarquia, domínio e conservadorismo, ao 
passo que, na sociedade de economia mista, embora os valores de hierarquia 
também sejam vistos como os mais relevantes, aqueles de conservadorismo têm 
primazia perante os de domínio.
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Tabela 2

HIERARQUIA DE VALORES ORGANIZACIONAIS CONFORME 
A PERCEPÇÃO DE SERVIDORES EM DIFERENTES TIPOS DE 

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

 Polos 
axiológicos

Média de priorização dos valores

Autarquia
Média (DP)

Fundação 
pública

Média (DP)

Empresa 
pública

Média (DP)

Sociedade de 
econ. mista
Média (DP)

Testes Anova

Autonomia 4,22 (1,10) 3,61 (1,12) 3,85 (0,86) 4,31 (0,93) F = 2,54; p > 0,05

Conservadorismo 4,32 (1,14) 4,23 (1,03) 3,98 (0,61) 4,57 (0,87) F = 2,76; p < 0,05

Hierarquia 4,39 (0,90) 4,14 (0,93) 4,15 (0,77) 4,66 (0,74) F = 2,23; p > 0,05

Igualitarismo 3,79 (1,14) 3,33 (1,04) 3,45 (0,86) 3,95 (1,00) F = 2,11; p > 0,05

Domínio 3,57 (1,33) 2,85 (1,16) 4,05 (0,68) 4,50 (0,71) F = 10,79; p < 0,01

Harmonia 3,23 (1,35) 2,87 (1,36) 3,37 (1,10) 3,92 (1,36) F = 1,82; p > 0,05

DP = desvio padrão.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Com base na observação dos resultados, cumpre destacar dois aspectos. O 
primeiro diz respeito ao fato de que os valores de hierarquia e conservadorismo 
são enfatizados pelos servidores nas quatro instituições analisadas. O segundo 
concerne à existência de um elemento de diferenciação que divide as organiza-
ções estudadas em dois grupos: 1. autarquia e fundação pública, pela relevância 
atribuída aos valores de autonomia; e 2. empresa pública e sociedade de econo-
mia mista, pela importância conferida aos valores de domínio.

Os resultados do teste Anova, para a comparação das médias de cada fator do 
IVO entre as instituições analisadas, contribuem para reforçar tal diferenciação 
na estrutura de valores entre os dois grupos de instituições apontados, ao mos-
trarem que os polos de domínio e conservadorismo são os únicos cujas médias 
apresentam diferenças estatisticamente significativas entre as instituições. Logo, 
tem-se que o grau em que os valores de domínio são reforçados oscila entre as 
instituições, sendo nitidamente percebidos como mais relevantes para a socie-
dade de economia mista (M = 4,50) e a empresa pública (M = 4,05) do que para 
a autarquia (M = 3,57) e a fundação pública (M = 2,87).
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Os dois aspectos destacados ensejam algumas reflexões. No que tange à 
importância conferida aos valores de hierarquia e conservadorismo pelas entida-
des analisadas, cumpre observar que confirmam uma tendência, apontada por 
Schwartz (1999), de compatibilidade entre essas duas dimensões, dado que a 
legitimidade da alocação hierárquica fixa de papéis e recursos guarda estreita 
relação com a manutenção do status quo. Observa-se, ainda, por meio de um 
breve levantamento de resultados de pesquisas anteriores desenvolvidas no 
Brasil, utilizando-se o IVO (MENDES; TAMAYO, 2001; BORGES et al., 2002; 
BORGES; ARGOLO; BAKER, 2006; MACÊDO et al., 2005; PORTO; TAMAYO, 
2005; FERNANDES; FERREIRA, 2009; FREIRE, 2009), que os polos hierar-
quia e conservadorismo estiveram sempre entre os que receberam as avaliações 
médias mais elevadas, independentemente da esfera de atuação da organização 
estudada, variando apenas o grau de prioridade a eles atribuído, ainda que, na 
maioria das vezes, estivessem na primeira ou segunda posição em termos de 
importância para a organização.

Considera-se, assim, que a ênfase nos valores de hierarquia e conservadoris-
mo pode estar, em parte, relacionada a alguns aspectos culturais nacionais que 
se destacam em meio à pluralidade e heterogeneidade da cultura brasileira e, em 
parte, às especificidades das organizações aqui abordadas, as quais se caracteri-
zam por atuarem de forma descentralizada na esfera pública, como órgãos da 
administração indireta federal.

Focalizando-se a dimensão hierarquia versus igualitarismo, esta diz respeito 
às orientações que definem a estrutura das organizações, seu sistema social, em 
termos de distribuição de funções e das relações entre suas diferentes unidades 
e membros. Assim, quanto mais importância for dada aos valores de hierarquia, 
mais a organização tenderá a prezar a autoridade, o poder social, a influência, a 
fiscalização, a obediência, a pontualidade, a rigidez e a supervisão (TAMAYO; 
MENDES; PAZ, 2000; TAMAYO, 2008). A dimensão autonomia versus conser-
vadorismo se refere à relação entre o indivíduo e o grupo, de forma que, quando 
a ênfase está mais voltada aos interesses do grupo, a organização tenderá a valo-
rizar a conservação de usos, costumes e estruturas de poder, caracterizando uma 
orientação para o conservadorismo. Assim, será incentivada a manutenção do 
status quo e a interdição de comportamentos que possam perturbar as normas e 
tradições da empresa (TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000).

Quando se analisa a relação desses elementos com alguns aspectos da cul-
tura brasileira, observa-se que os traços de hierarquia e personalismo, apontados 
por Freitas (1997) dentre aqueles mais influentes no âmbito das organizações, 
se mostram relacionados às dimensões de valores organizacionais anteriormen-
te descritas. Segundo o autor, as características-chave dos traços brasileiros de 
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hierarquia e personalismo são, respectivamente, a tendência à centralização do 
poder e o distanciamento no interior dos grupos, nos quais ocorre a obediência 
e a aceitação da condição de subordinação; e a primazia do grupo sobre o indi-
víduo, caracterizando uma sociedade baseada em relações pessoais, na qual são 
valorizadas a polidez e a cordialidade no trato com as pessoas. Tamayo (1999) 
também observou a existência de familiaridade entre os empregados de organi-
zações brasileiras com modelos hierárquicos, os quais, por definirem de forma 
clara os papéis e formalidades do relacionamento, proporcionam segurança aos 
indivíduos ao explicitarem quais são os comportamentos sociais e organizacio-
nais esperados. Portanto, deve-se considerar a possibilidade de que esses traços 
comuns aos brasileiros contribuam para explicar a prioridade conferida aos valo-
res de hierarquia e conservadorismo nas instituições públicas aqui analisadas.

Nestas, os valores organizacionais de hierarquia se expressaram principal-
mente em termos de preocupação com o cumprimento de horários e compromis-
sos, respeito às pessoas em cargos de chefia, às regras e normas estabelecidas pela 
organização e aos níveis de autoridade, além da tradição de respeito às ordens, os 
quais descrevem os itens do IVO agrupados no fator hierarquia que receberam 
as maiores médias. Denotam, assim, que nessas instituições a ênfase é colocada 
principalmente nos aspectos da hierarquia que dizem respeito à valorização da 
autoridade, do poder social, da obediência e da pontualidade. Quanto aos valores 
de conservadorismo, destacaram-se a fidelidade à organização, a segurança de 
pessoas e bens e o clima de relacionamento amistoso e de ajuda mútua entre os 
empregados, sinalizando uma ênfase na lealdade, segurança e polidez nas rela-
ções organizacionais.

Tais resultados ilustram algumas especificidades relacionadas à forma de 
expressão dos valores de hierarquia e conservadorismo no âmbito das institui-
ções públicas da administração indireta federal. Por exercerem funções descen-
tralizadas, porém vinculadas a um órgão da administração central, tais institui-
ções são controladas pelo Estado e submetidas às normas de ordem pública. Por 
meio dessas características, é possível compreender os elementos da hierarquia 
manifestos como valorização da autoridade e da pontualidade e os do conserva-
dorismo expressos na valorização da lealdade e segurança. Nota-se, ainda, que 
são relacionados a alguns aspectos centrais do modelo burocrático de adminis-
tração pública, que se caracteriza por um tipo de cultura organizacional hierar-
quizada, marcada por referenciais de responsabilidade e autoridade, orientada 
por regras formais que visam à padronização nas atividades a serem executadas 
e ao controle de procedimentos (MATIAS-PEREIRA, 2009), elementos concer-
nentes aos itens do IVO mencionados entre aqueles com maior pontuação.

A presença desses valores no contexto de instituições públicas quase 20 anos 
depois da reforma gerencial é parte de uma realidade que vem sendo discutida 
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por outros autores. Motta (2013), por exemplo, comenta que, a despeito das ten-
tativas de descentralização e flexibilização, a Nova Administração Pública não 
extinguiu os controles tradicionais, criando, em muitos casos, novas centrali-
zações, regras e níveis hierárquicos, a ponto de ocasionar um aumento do peso 
burocrático. Secchi (2009) também já havia apontado que, embora as reformas 
administrativas preguem a substituição progressiva do modelo burocrático, suas 
características essenciais são compartilhadas entre os novos modelos de gestão, 
os quais continuam enfatizando o controle, de modo que não se configuram 
como modelos de ruptura.

Outra questão discutida diz respeito ao fato de que a Nova Administração 
Pública carrega os valores culturais dos países em que foi criada, razão pela 
qual se mostrou mais bem-sucedida em nações dominadas por pragmatismo 
gerencial, baixa imposição de normas burocráticas e maior democracia na gestão 
(CHRISTENSEN; LAEGREID, 2007 apud MOTTA, 2013) do que naquelas carac-
terizadas por extensa burocracia, acentuado formalismo e forte autoridade hie-
rárquica (MOTTA, 2013), reconhecidos como traços típicos da cultura brasileira.

Tomando, por sua vez, as distinções nas orientações valorativas das organi-
zações estudadas, que se manifestaram, principalmente, em termos de maior 
prioridade aos valores de autonomia na autarquia e na fundação pública e aos 
de domínio na empresa pública e na sociedade de economia mista, cumpre tam-
bém tecer algumas reflexões. Primeiramente, tal resultado demonstra relação 
com o tipo de atividade desenvolvida que, na empresa pública e na sociedade de 
economia mista, é de caráter econômico. Isso torna explicável o fato de que os 
valores de domínio tenham sido percebidos entre os prioritários apenas nessas 
duas instituições, uma vez que se referem à importância dada ao sucesso orga-
nizacional e à satisfação dos clientes (TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000), expres-
sando características de organizações que enfatizam a preponderância sobre os 
concorrentes e sobre o meio ambiente (PORTO; TAMAYO, 2005).

Dentre os itens do IVO que compõem os valores agrupados no polo domí-
nio, observou-se que, tanto na empresa pública como na sociedade de economia 
mista, as maiores médias foram atribuídas àqueles que descrevem a busca de 
melhor posição e manutenção de superioridade em relação ao mercado, preocu-
pação com o aumento da produção e prestação dos serviços, êxito nos empreen-
dimentos e conquista de clientes em relação à concorrência. Destacaram-se, 
portanto, os aspectos de competitividade, produtividade, satisfação dos clientes 
e sucesso.

No que tange aos valores de autonomia, percebidos entre os mais relevantes 
apenas na autarquia e na fundação pública, entende-se que tal resultado pode 
ser um reflexo das orientações decorrentes da reforma que buscou implantar 
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o modelo gerencial na administração pública brasileira. Sendo as autarquias 
e fundações públicas instituições que se caracterizam, respectivamente, por 
desempenhar funções próprias e típicas do Estado e atividades do Estado na 
ordem social, tornam-se objetos mais prováveis de intervenção para a melhoria 
do desempenho do serviço público, em termos de maior agilidade, eficiência e 
flexibilidade, do que as empresas públicas e as sociedades de economia mista. A 
percepção dos gestores de que os valores de autonomia constituem a principal 
prioridade nas instituições analisadas reforça essa explicação, uma vez que se 
trata dos servidores mais diretamente alcançados pelas orientações e diretrizes 
da administração central.

Uma observação dos resultados do estudo de Borges, Argolo e Baker (2006) 
propicia a identificação de elementos que favorecem essa interpretação, à medi-
da que descrevem mudanças de valores em uma autarquia, por meio de avalia-
ções realizadas nos anos de 2000 e de 2003, em que se observa, dentre outros 
aspectos, que os valores de autonomia estiveram entre os que mais cresceram 
em importância para a instituição no período. O levantamento dos itens do IVO 
agrupados no polo autonomia, aos quais, no presente estudo, foram atribuídas 
as maiores médias, também contribui para esse entendimento, pois se referem à 
competência, eficiência, criatividade e inovação, expressas na busca constante de 
informações e novidades, na capacidade de inovar na organização e de introduzir 
novidades no trabalho, os quais se constituem como valores centrais para a Nova 
Administração Pública, orientada ao cliente-cidadão, com foco em resultados e 
na busca pela flexibilização administrativa (MATIAS-PEREIRA, 2009).

Conforme salientam Tamayo, Mendes e Paz (2000), nas organizações em 
que predominam os valores de autonomia, tende-se a enfatizar a inovação, o 
teste de novas soluções, de novas formas de pensar, agir e executar o trabalho. No 
caso aqui analisado, entretanto, em que os valores de conservadorismo são prio-
ritários perante os de autonomia, pode-se dizer que essas instituições prezam 
pela competência, criatividade e inovação, desde que não ameacem as relações 
pessoais instituídas, a lealdade e a segurança nas ações organizacionais. Como 
lembra Motta (2008), a eficiência e a flexibilidade administrativas não se cons-
troem meramente pela introdução de instrumentos modernos de gestão, mas, 
sobretudo, pela ruptura das características sociopolíticas existentes na gestão 
pública, pois, em um contexto em que as ações gerenciais visam mais ao domí-
nio dos recursos de poder, as inovações significativas só poderão ser introduzidas 
por meio de conquistas graduais, em que se promova a transferência do poder, 
da responsabilidade e dos recursos, permitindo um maior número de decisões 
próximas ao local da ação.
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6	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo central identificar a percepção dos 
servidores acerca dos valores organizacionais que orientam a gestão nas ins-
tituições públicas da administração indireta, visando observar a ocorrência de 
variações nessa percepção de acordo com a posição hierárquica e o tipo de enti-
dade a que pertencem. Com esse propósito, focalizou o caso de quatro institui-
ções, que correspondem às diferentes figuras da administração indireta federal, 
as quais exercem atividades na região sul de Minas Gerais.

Com base na comparação das percepções de valores por parte de servidores 
em cargos de gerência e subordinados, foi possível verificar que, embora estejam 
em concordância sobre o conjunto dos valores que constituem as prioridades 
axiológicas das instituições analisadas, discordam a respeito de sua organização 
numa hierarquia de importância. Assim, ao passo que os gestores perceberam 
como mais importantes para a organização os valores de autonomia, hierarquia 
e conservadorismo, os subordinados identificaram outra ordem de prioridades, 
segundo a qual os valores de hierarquia e conservadorismo se mostraram mais 
relevantes do que os de autonomia. São discutidas as implicações desses acha-
dos para o relacionamento entre gerência e subordinados, para os processos de 
comunicação organizacional nas instituições estudadas e para a adoção de dese-
nhos de pesquisa cuja avaliação dos valores organizacionais é realizada unica-
mente sob a perspectiva dos gestores. Salienta-se que, sendo a cultura e, por con-
sequência, os valores construídos socialmente (BERGER; LUCKMANN, 1985), a 
busca de sua compreensão deveria envolver representativamente a totalidade do 
tecido social analisado.

A comparação das prioridades axiológicas entre as diferentes entidades da 
administração indireta abordadas possibilitou também tecer algumas considera-
ções acerca da relação entre a natureza das atividades desempenhadas e os valores 
organizacionais adotados. Observou-se que os valores de hierarquia e conserva-
dorismo foram percebidos como prioritários nas quatro instituições analisadas, 
ao passo que aqueles de autonomia foram enfatizados apenas na autarquia e na 
fundação pública, e os de domínio apenas na empresa pública e na sociedade 
de economia mista. Assim, ainda que alguns elementos de diferenciação tenham 
sido identificados, as percepções dos servidores nas diferentes instituições apon-
tam para uma predominante similaridade na hierarquia de valores entre as mes-
mas. Considerando que, mesmo nas instituições em que os valores de autonomia 
estiveram entre os prioritários, maior relevância foi atribuída aos valores de con-
servadorismo, concluiu-se que nestas a competência, a criatividade e a inovação 
são encorajadas desde que não constituam uma ameaça às relações pessoais ins-
tituídas, à lealdade e à segurança nas ações organizacionais.
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Dessa forma, entende-se que os achados do presente estudo contribuem para 
desafiar a noção defendida por autores como Oliveira, Ferreira e Lima (2010, 
p. 1) de que a gestão pública contemporânea “distancia-se cada vez mais de prá-
ticas baseadas na centralização das decisões, hierarquia traduzida no princípio 
de unidade de comando, estrutura piramidal de poder, rotinas rígidas, contro-
le dos processos administrativos e alta profissionalização” e se espelha na gestão 
das empresas privadas, enfatizando a flexibilidade, a qualidade, a competência, 
a inovação e a mudança. O que se observou neste estudo foi uma tímida mani-
festação no sentido de valorização da dimensão autonomia, a qual, entretanto, 
não constituiu a principal prioridade das instituições em que foi identificada. 
Segundo a percepção dos servidores subordinados, estas continuam marcadas 
primordialmente por valores relacionados à conservação de sua estrutura atual, 
seus costumes, suas normas e tradições, além de expressarem foco na autorida-
de, na obediência e no poder social.

Por fim, é importante atentar para as limitações da pesquisa, uma vez que, 
tendo sido desenvolvida junto a quatro instituições da administração indireta 
federal, não se pode pretender a generalização dos resultados obtidos à totalida-
de das entidades públicas. Além disso, o levantamento de dados restringiu-se à 
aplicação de questionário estruturado, o que não permitiu captar e discutir com 
maior profundidade as peculiaridades das percepções de gerentes e subordina-
dos e de cada tipo de instituição analisada. Identifica-se, portanto, uma oportu-
nidade para novas pesquisas no campo, que permitam verificar a replicação des-
ses achados em diferentes órgãos da administração indireta, sediados em outras 
regiões do país, bem como sua aplicação junto à administração direta, possibi-
litando ampliar o quadro de comparações e identificar tendências. São também 
necessárias pesquisas que adotem uma combinação de diferentes técnicas de 
coleta de dados, numa triangulação metodológica, que proporcione diferentes 
ângulos para uma observação mais acurada do fenômeno.

A despeito das limitações apontadas, entende-se que o presente estudo apre-
sentou algumas contribuições. O enfoque em quatro instituições públicas da 
administração indireta federal, as quais fazem parte de um conjunto de órgãos 
responsáveis por parcela significativa da prestação de serviços públicos no Brasil, 
permitiu vislumbrar em que medida os valores cultivados no âmbito delas se 
encontram alinhados às propostas e inovações na gestão pública, difundidas a 
partir da reforma dos anos 1990. Além disso, a comparação entre servidores em 
cargos de gerência e subordinados possibilitou observar o quadro sob diferentes 
perspectivas, contribuindo para discutir as implicações da posição hierárquica 
na percepção dos valores organizacionais.
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ORGANIZATIONAL VALUES IN BRAZILIAN PUBLIC 
INSTITUTIONS: PERCEPTIONS OF CIVIL SERVANTS 
IN DIFFERENT HIERARCHICAL POSITIONS AND 
TYPES OF INDIRECT ADMINISTRATION ENTITY

ABSTRACT

The aim of the study was to identify the civil servants’ perceptions about orga-
nizational values ​​in public institutions of indirect federal administration and 
to observe variations in conformity to hierarchical position and type of entity. 
Four institutions were focused, using a sample of 128 civil servants, to whom the 
Organizational Values ​​Inventory (TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000) and a socio-
-demographic form were applied. The results showed that there is agreement 
between managers and subordinates about the set values ​​that constitute the 
priorities of the institutions analyzed, but the managers consider more relevant 
the values ​​of autonomy and the subordinates the values of ​​hierarchy. Regar-
ding the value priorities in each entity, the civil servants’ perceptions indicated 
some elements of differentiation, so that the autarchy and the public foundation 
emphasized the values of autonomy and the public company and the mixed capi-
tal company emphasized the values of mastery. The similarity in values struc-
tures, however, prevailed among the institutions, since they attributed greater 
relevance to the values of hierarchy and conservatism. It shows that these insti-
tutions, despite the efforts implemented since the reform in the 1990s, are still 
characterized by values ​​related to conservation of its structure, customs, norms 
and traditions. Furthermore, they focus on the authority, obedience and social 
power. The implications, limitations and contributions of the study are discus-
sed, with suggestions for future research.

KEYWORDS

Organizational values; Perception of values; Public management; Public institu-
tions; Indirect administration.
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LOS VALORES ORGANIZACIONALES EN 
INSTITUCIONES PÚBLICAS BRASILEÑAS: 
PERCEPCIONES DE SERVIDORES EN DIFERENTES 
POSICIONES JERÁRQUICAS Y TIPOS DE ENTIDAD DE 
LA ADMINISTRACIÓN INDIRECTA

RESUMEN

El objetivo del estudio fue identificar la percepción de los valores de la organiza-
ción en las instituciones públicas de la administración federal indirecta, con el 
fin de observar la ocurrencia de variaciones en función de la posición jerárquica 
de los servidores y de los tipos de entidades de la administración indirecta anali-
zados. Para este propósito, centrado en el caso de cuatro instituciones, utilizando 
una muestra de 128 servidores, a los que se aplicó el Inventario de Valores Orga-
nizacionales (TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000). Los resultados mostraron que a 
pesar de que existe un acuerdo entre directivos y subordinados en el conjunto de 
valores que constituyen las prioridades de las instituciones analizadas, directivos 
creen que son más relevantes los valores de autonomía y subordinados, los valo-
res de jerarquía. En cuanto a las prioridades de valores en las diferentes entida-
des, las percepciones señalar algunos elementos de diferenciación representados 
por la importancia de la autonomía para la autarquía y para la fundación pública 
y el dominio para la empresa pública y la sociedad de economía mixta. Prevalece, 
sin embargo, la similitud en la jerarquización de valores, con mayor énfasis en 
la jerarquía y el conservadurismo, que muestran que estas instituciones, a pesar 
de las iniciativas puestas en marcha a partir de la reforma de la gestión pública 
en la década de 1990, permanecen caracterizadas principalmente por los valores 
relacionados con la conservación de su estructura, costumbres, normas y tradi-
ciones, además de un enfoque en la expresa autoridad, la obediencia y el poder 
social. Las implicaciones, limitaciones y aportaciones del estudio se discuten, 
con sugerencias para investigaciones futuras.

PALABRAS CLAVE

Valores de la organización; Percepción de los valores; Servidores públicos; Insti-
tuciones públicas; Administración indirecta.
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